
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2407958 - RS (2023/0241298-
1)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL

AGRAVADO : B M (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTINUIDADE DELITIVA ESPECÍFICA. DOSIMETRIA DA PENA.
CRITÉRIOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS. DISCRICIONARIEDADE DO
JULGADOR. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA
182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do

Rio Grande do Sul contra decisão monocrática que conheceu do agravo para
negar provimento ao recurso especial. A controvérsia gira em torno da fração
de aumento aplicada pelo Tribunal de origem na continuidade delitiva
específica em crime de roubo contra vítimas distintas, cuja fração de 1/6 foi
considerada desproporcional pelo agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a fração de aumento

da pena fixada pelo Tribunal de origem na continuidade delitiva específica
observou os critérios legais e jurisprudenciais pertinentes; (ii) determinar se o
agravante impugnou de forma específica e suficiente os fundamentos da
decisão agravada, conforme exigido pelo art. 1.021, § 1º, do CPC e pela
Súmula 182/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3; A fixação da fração de aumento da pena na continuidade delitiva

específica, nos termos do art. 71, parágrafo único, do Código Penal, deve
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considerar elementos objetivos (quantidade e gravidade dos crimes) e
subjetivos (culpabilidade, antecedentes, conduta social, personalidade,
motivos, circunstâncias e outros), conforme reiterada jurisprudência do STJ.

4. A fração de 1/6, embora mínima, é juridicamente válida desde que
justificada pela preponderância de circunstâncias subjetivas favoráveis ao réu,
como a confissão espontânea e a menoridade relativa, conforme reconhecido
no acórdão recorrido.

5. A revisão da fração fixada pelas instâncias ordinárias demanda
revolvimento fático-probatório, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ,
afastando a possibilidade de reanálise da dosimetria em recurso especial,
salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se configurou nos autos.

6. O agravo regimental deixou de impugnar de forma clara e
específica os fundamentos da decisão agravada quanto à conjugação de
critérios objetivos e subjetivos, atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ,
que impede o conhecimento do recurso que não ataca os fundamentos da
decisão recorrida.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
 
Teses de julgamento: (i) a definição da fração de aumento na

continuidade delitiva específica deve observar critérios objetivos e subjetivos
previstos no art. 71, parágrafo único, do Código Penal; (ii) a preponderância
de circunstâncias subjetivas favoráveis autoriza a fixação da fração mínima
de 1/6; (iii) a revisão da dosimetria da pena em recurso especial exige
demonstração de flagrante ilegalidade, sob pena de incidência da Súmula 7
/STJ; (iv) a ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada atrai a incidência da Súmula 182/STJ, impedindo o conhecimento
do agravo.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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considerar elementos objetivos (quantidade e gravidade dos crimes) e
subjetivos (culpabilidade, antecedentes, conduta social, personalidade,
motivos, circunstâncias e outros), conforme reiterada jurisprudência do STJ.

4. A fração de 1/6, embora mínima, é juridicamente válida desde que
justificada pela preponderância de circunstâncias subjetivas favoráveis ao réu,
como a confissão espontânea e a menoridade relativa, conforme reconhecido
no acórdão recorrido.

5. A revisão da fração fixada pelas instâncias ordinárias demanda
revolvimento fático-probatório, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ,
afastando a possibilidade de reanálise da dosimetria em recurso especial,
salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se configurou nos autos.

6. O agravo regimental deixou de impugnar de forma clara e
específica os fundamentos da decisão agravada quanto à conjugação de
critérios objetivos e subjetivos, atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ,
que impede o conhecimento do recurso que não ataca os fundamentos da
decisão recorrida.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
 
Teses de julgamento: (i) a definição da fração de aumento na

continuidade delitiva específica deve observar critérios objetivos e subjetivos
previstos no art. 71, parágrafo único, do Código Penal; (ii) a preponderância
de circunstâncias subjetivas favoráveis autoriza a fixação da fração mínima
de 1/6; (iii) a revisão da dosimetria da pena em recurso especial exige
demonstração de flagrante ilegalidade, sob pena de incidência da Súmula 7
/STJ; (iv) a ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada atrai a incidência da Súmula 182/STJ, impedindo o conhecimento
do agravo.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do
Rio Grande do Sul, nos autos do processo ARESP 2407958/RS, contra decisão
monocrática que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

A decisão agravada fundamentou-se no entendimento de que o acórdão
recorrido havia considerado apenas o vetor da culpabilidade como negativo e que
existiam elementos subjetivos favoráveis, a exemplo da confissão e da menoridade
relativa, concluindo que a preponderância de elementos subjetivos favoráveis indicava
que a solução dada pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul foi proporcional ao
caso concreto (e-STJ fls. 443-450).
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Em revanche, o agravante sustenta que a pretensão veiculada no recurso
especial não demanda reexame do conjunto fático-probatório, mostrando-se inaplicável o
óbice previsto na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. Argumenta que a
insurgência recursal versa sobre questão eminentemente jurídica, concernente à
inaplicabilidade da regra do  do art. 71 do Código Penal ao caso concreto, em quecaput
se apurou a prática de dois roubos, com emprego de violência e grave ameaça, contra
vítimas distintas.

Nessas circunstâncias, o Ministério Público defende que incide a norma do
parágrafo único do referido dispositivo, relativa ao crime continuado específico,
impondo-se o aumento da pena do crime mais grave até o triplo, providência que se
alinha à jurisprudência dominante das Cortes Superiores. Destaca que é incontroverso
nos autos o sopesamento negativo de duas circunstâncias judiciais na primeira fase da
dosimetria da pena, sendo que a fração de 1/6 aplicada pelo Tribunal de origem revela-se
demasiadamente branda, uma vez que tal fração já tem sido adotada pelo Superior
Tribunal de Justiça nos casos de continuidade delitiva comum.

O agravante argumenta que, no presente caso, somam-se circunstâncias
judiciais desfavoráveis que justificam a exasperação da reprimenda em patamar superior.
Sustenta que a análise da multiplicidade de vítimas e da prática reiterada de crimes
mediante grave ameaça, somada à análise das circunstâncias judiciais negativadas, à luz
do parágrafo único do artigo 71 do Código Penal, exige tão somente a revaloração
jurídica de fatos incontroversos, não havendo reexame probatório a ensejar a incidência
da Súmula 7 desta Corte.

Por fim, o Ministério Público postula o acolhimento do presente agravo
regimental para que, afastado o entrave vislumbrado, seja provido o recurso especial
interposto nos termos da fundamentação apresentada (e-STJ fls. 456-458).

A defesa contra-arrazoou o recurso (e-STJ fls. 469-470).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Estes são os fundamentos da decisão agravada, que os mantenho, por
expressarem a jurisprudência consolidada do STJ (e-STJ fls. 443-450):
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[...] O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da decisão do
Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, inc. II, do RISTJ,
conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual correta. O
recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso e o dispositivo de
lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na fundamentação (não
incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a matéria arguida
no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não incidência da súmula
282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho infraconstitucional (não
incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas razões recursais (não incidência da
súmula 283 do STF).

Por fim, não se aplica ao caso o teor da súmula 7, uma vez que avaliar a correção dos
fundamentos invocados para modular a fração de aumento da continuidade delitiva
específica, na forma do parágrafo único do art. 71 do Código Penal, e a validade do acórdão
de julgamento dos embargos de declaração não exige revolvimento fático e probatório,
limitando-se essa Corte de Justiça a promover a revaloração jurídica dos fatos reconhecidos
pelas instâncias ordinárias e a correta aplicação da lei federal no caso concreto.

Passo a examinar o mérito do recurso especial.
Em primeiro lugar, não houve violação ao art. 619 do Código de Processo Penal, uma

vez que o acórdão do Tribunal de origem examinou o pedido do Ministério Público, com
fundamentação suficientes e clara, conforme os principais excertos:

 
“Observa-se na decisão embargada que, das duas operacionais negativadas na sentença -

culpabilidade e personalidade (pois claro o equívoco ao constar consequências), a segunda
foi afastada sob o fundamento de que atos infracionais não servem para aumento da pena-
base.

Assim, somente a culpabilidade justificou o afastamento da pena-base do mínimo legal.
Ocorre que as atenuantes da confissão espontânea e da menoridade impuseram o retorno

da pena ao mínimo legal.
Após, as penas foram majoradas em 1/3 pelo concurso de agentes, ficando em cinco anos

e quatro meses de reclusão, e - pela continuidade delitiva - foi aplicada a fração de 1/6,
resultando em seis anos, dois meses e vinte dias de reclusão.

A irresignação ministerial diz com o fato de que deveria ter sido aplicada a regra do
parágrafo único do artigo 71 do Código Penal.

Todavia o réu praticou dois crimes da mesma espécie, nas mesmas condições de tempo,
lugar e maneira de execução (art. 71, caput, do CP), sendo afastadas - no acórdão
embargado - as razões para a valoração negativa da "culpabilidade, os antecedentes, a
conduta social e a personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias",
previstas no parágrafo único.

Assim, se apenas uma das operacionais justificava a elevação da pena-base acima do
mínimo legal, mas a menoridade e a confissão faziam com que ficasse no patamar mínimo,
permaneceram para as restantes fases da dosimetria apenas a quantidade de crimes.
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Nada obstante, percebe-se que a acusação pretende a rediscussão da matéria já analisada,
por inconformidade com o resultado do julgamento, o que não é adequado aos embargos de
declaração.

Voto por desacolher os embargos de declaração.” (e-STJ fls. 334)

 
Percebe-se que não houve negativa de prestação jurisdicional e que o recorrente expressa

seu descontentamento com o resultado do recurso, o que não é causa de nulidade.
A jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça entende que a insatisfação

com o resultado trazido na decisão não significa prestação jurisdicional insuficiente ou
viciada pelos vetores contidos no art. 619 do CPP.

Nesse sentido, cito precedentes das duas Turmas que compõem a 3ª Seção desta Corte de
Justiça:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO
OU OBSCURIDADE NÃO CONFIGURADAS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. NÍTIDA
INTENÇÃO DE PROMOVER O REJULGAMENTO DA CAUSA. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração são recurso com fundamentação vinculada, sendo
imprescindível, para o seu cabimento, a demonstração de que a decisão embargada se
mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, conforme disciplina o art. 619, do CPP.
Podem ser admitidos, ainda, para correção de eventual erro material e, excepcionalmente,
para alteração ou modificação do decisum embargado. A mera irresignação com o
entendimento apresentado na decisão não tem o condão de viabilizar a oposição dos
aclaratórios. Precedentes.

(...)
5. Por meio dos aclaratórios, é nítida, portanto, a pretensão da parte embargante de

provocar o rejulgamento da causa, situação que, na inexistência das hipóteses previstas no
art. 619, do CPP, não é compatível com o recurso protocolado.

6. Outrossim, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o julgador
não é obrigado a se manifestar sobre todas as teses expostas no recurso, ainda que para fins
de prequestionamento, desde que demonstre os fundamentos e os motivos que justificaram
suas razões de decidir, não configurando deficiência na prestação jurisdicional. Precedentes.
(...)

9. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no AREsp n. 2.380.808/PR,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 5/9/2023

.)8/9/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 619
DO CPP. IMPRESCINDIBILIDADE DA CUSTÓDIA CAUTELAR. SÚMULA N. 7 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O reconhecimento de violação do art. 619 do Código de Processo Penal pressupõe a
ocorrência de omissão, ambiguidade, contradição ou obscuridade que tragam prejuízo à
defesa. A assertiva, no entanto, não pode ser confundida com o mero inconformismo da
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parte com a conclusão alcançada pelo Tribunal a quo, que, a despeito das teses aventadas,
lança mão de fundamentação idônea e suficiente para a formação do seu livre
convencimento.

2. No caso, não houve omissão, mas sim questão decidida de forma contrária aos
interesses da acusação. Ressalto que a jurisprudência desta Corte Superior entende a
insatisfação com o resultado trazido na decisão não significa prestação jurisdicional
insuficiente ou viciada pelos vetores contidos no art. 619 do CPP.

3. A jurisprudência desta Corte é firme em assinalar que a prisão preventiva somente
deverá ser imposta quando outras medidas, elencadas no art. 319 do CPP, se mostrarem
inadequadas ou insuficientes às exigências cautelares. Inteligência do art. 282, §§ 4º e 6º, do
CPP.

4. Na escolha da providência de natureza cautelar, o aplicador do direito terá como meta
o meio suficientemente eficaz para a salvaguarda dos bens jurídicos tutelados pelo art. 312
do CPP, e não o mais eficaz, porquanto, apesar de constituir uma discricionariedade
judicial, a restrição da liberdade pessoal deverá respeitar o critério do menor sacrifício
necessário à precaução no caso concreto, haja vista a presunção de inocência do acusado.

5. As instâncias ordinárias sopesaram as características dos fatos tidos como delituosos e
as condições pessoais do acusado, a fim de concluírem, em juízo de proporcionalidade, que
medidas menos aflitivas à liberdade eram adequadas e suficientes, de modo que, para
chegar-se à conclusão diversa, seria necessário revolver fatos e provas, o que encontra óbice
na Súmula n. 7 do STJ.

6. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no REsp n. 2.112.871/RS, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ,19/8/2024 22/8/2024
grifou-se.)

 
Quanto à matéria de fundo propriamente dita, ou seja, a fração de aumento da

continuidade delitiva, verifica-se que o acórdão do Tribunal de origem aplicou a fração de 1
/6 (um sexto), contra a qual se insurge o Ministério Público, que pede a exasperação da pena
até o triplo.

De fato, a partir do quadro fático delineado pelo Tribunal de 2º Grau, o caso trata de
continuidade delitiva específica, uma vez que foram praticados dois crimes de roubo contra
vítimas diferentes.

Conforme jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça, em caso de
continuidade delitiva específica, a fração de aumento é definida, de forma combinada, com
base em elementos objetivos - quantidade de crimes dolosos praticados contra vítimas
diferentes, com violência ou grave ameaça a pessoa - e subjetivos, consistentes na análise da
culpabilidade, dos antecedentes, da conduta social, da personalidade do agente, dos motivos
e das circunstâncias do crime, como prevê o art. 71, parágrafo único, do Código Penal.

Ou seja, “quando as infrações em continuidade são cometidas com violência ou grave
ameaça contra a pessoa, o critério para o estabelecimento da fração de exasperação não é
puramente matemático, de modo que devem ser levados em conta também os demais fatores
subjetivos elencados no parágrafo único do art. 71 do CP - e isso por expressa disposição
legal. A regra matemática (segundo a qual a prática de dois crimes levaria a uma fração de 1
/6), decorrente da aplicação do caput, fica afastada na situação do parágrafo único” (AgRg
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no REsp n. 2.106.951/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de , grifou-se.)26/2/2024 28/2/2024

No entanto, não há proibição legal para que seja empregada a fração de 1/6 (um sexto),
caso as variáveis subjetivas recomendem essa opção. Foi exatamente isso que entendeu o
acórdão recorrido, conforme se extrai do trecho supracitado.

O acórdão recorrido levou em consideração que apenas o vetor da culpabilidade foi
negativado e que havia elementos subjetivos favoráveis, a exemplo da confissão e da
menoridade relativa. E, de fato, a preponderância de elementos subjetivos favoráveis, indica
que a solução dada pelo TJRS foi proporcional ao caso concreto.

Promover incursão que escape a moldura fática ora apresentada, demandaria inegável
revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos lindes do recurso especial
(Súmula 7).

No sentido de que a eleição da fração de aumento da continuidade delitiva leva em
consideração a conjugação de elementos objetivos e subjetivos, vejamos a jurisprudência
desta egrégia Corte de Justiça:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE ESTUPRO. CONTINUIDADE
DELITIVA ESPECÍFICA. FRAÇÃO ADOTADA. ELEMENTOS OBJETIVOS E
SUBJETIVOS AVALIADOS. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. Segundo entendimento firmado por esta Corte Superior, estabelecido o espectro de
exasperação entre 1/6 (um sexto) e o triplo, infere-se da norma que a fração de aumento da
continuidade delitiva específica, descrita no art. 71, parágrafo único, do Código Penal, é
determinada pela combinação de elementos objetivos - quantidade de crimes dolosos
praticados contra vítimas diferentes, com violência ou grave ameaça à pessoa - e subjetivos,
consistentes na análise da culpabilidade, dos antecedentes, da conduta social, da
personalidade do agente, dos motivos e das circunstâncias do crime (HC n. 293.130/SP,
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de ).12/12/2016

2. Na hipótese, o Tribunal de origem apreciou concretamente o quantum referente à
continuidade delitiva específica, em razão das circunstâncias judiciais desfavoráveis ao
recorrido e o número de delitos perpetrados. Destarte, considerando que a escolha da fração
está atrelada ao grau de discricionariedade do julgador e que os juízes das instâncias
ordinárias estão mais próximos das provas e dos fatos dos autos, não é possível a esta Corte
alterar essas premissas sob pena de revolvimento fático-probatório, inviável ante o óbice da
Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.675.357/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,

julgado em , DJe de , grifou-se.)27/8/2024 2/9/2024

 
A considerar que a eleição da fração de aumento da continuidade específica envolve

parâmetros subjetivos, há uma margem de discricionariedade conferida pela Lei ao juiz, o
controle a ser exercido pelo Superior Tribunal de Justiça deve ser reservado para casos de
teratologia ou de flagrante ilegalidade.
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Efetivamente, é cediça a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de
que "(...) A individualização da pena, como atividade discricionária do julgador, está sujeita
à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, quando não
observados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade. (...)"
(HC 595958 / SP, RELATOR Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA
DO JULGAMENTO , DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe ).18/08/2020 24/08/2020

Ou seja, "a revisão da dosimetria em sede de recurso especial é possível somente em
situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano,
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios" (HC n. 304.083
/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe ).12/3/2015

Não é o caso dos autos, em que o acórdão do TJRS tomou uma decisão racional, com
base na preponderância de fatores subjetivos favoráveis.

Por esses fundamentos, nos termos do art. 253, parágrafo único, II, “b”, do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para negar provimento ao
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

 
Não obstante o elogiável esforço do agravante, o fato é que o agravo não

logrou êxito em apontar equívoco na decisão agravada.

Verifica-se que todas as questões suscitadas pelo agravante foram
adequadamente dirimidas na decisão agravada, integralmente reproduzida acima.

Em verdade, a petição de agravo regimental deixou de rebater, com a
necessária clareza e objetividade, a tese de que a determinação da fração de aumento
aplicável à continuidade delitiva específica fundamenta-se em elementos objetivos e
subjetivos, tendo o acórdão recorrido reconhecido, no caso em exame, a preponderância
dos aspectos de ordem subjetiva.

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE ESTUPRO. CONTINUIDADE
DELITIVA ESPECÍFICA. FRAÇÃO ADOTADA. ELEMENTOS OBJETIVOS E
SUBJETIVOS AVALIADOS. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. Segundo entendimento firmado por esta Corte Superior, estabelecido o espectro de
exasperação entre 1/6 (um sexto) e o triplo, infere-se da norma que a fração de aumento da
continuidade delitiva específica, descrita no art. 71, parágrafo único, do Código Penal, é
determinada pela combinação de elementos objetivos - quantidade de crimes dolosos
praticados contra vítimas diferentes, com violência ou grave ameaça à pessoa - e subjetivos,
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consistentes na análise da culpabilidade, dos antecedentes, da conduta social, da
 (HC n. 293.130/SP,personalidade do agente, dos motivos e das circunstâncias do crime

Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de ).12/12/2016
2. Na hipótese, o Tribunal de origem apreciou concretamente o quantum referente à

continuidade delitiva específica, em razão das circunstâncias judiciais desfavoráveis ao
recorrido e o número de delitos perpetrados. Destarte, considerando que a escolha da fração
está atrelada ao grau de discricionariedade do julgador e que os juízes das instâncias
ordinárias estão mais próximos das provas e dos fatos dos autos, não é possível a esta Corte
alterar essas premissas sob pena de revolvimento fático-probatório, inviável ante o óbice da

.Súmula n. 7/STJ
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.675.357/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,

julgado em , DJe de , grifou-se.)27/8/2024 2/9/2024

 
 DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO.

REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA DA PENA. APLICAÇÃO CUMULATIVA DE
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
CONTINUIDADE DELITIVA ESPECÍFICA. FRAÇÃO DE AUMENTO. ART. 71,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. QUANTIDADE DE CRIMES E
CRITÉRIOS SUBJETIVOS. DISCRICIONARIEDADE REGRADA DO JUIZ. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de Justiça de Santa

Catarina que não admitiu recurso especial. O recorrente foi condenado por roubo majorado
e busca rediscutir a aplicação cumulativa de causas de aumento na dosimetria da pena e a
fração de aumento do crime continuado.

2. O recurso especial impugna a aplicação cumulativa de duas causas de aumento na
dosimetria da pena do crime de roubo, alegando falta de motivação adequada e
contrariedade ao art. 68 do Código Penal.

Também alega que foram praticados apenas dois crimes de roubo, o que lhe confere
direito à fração de 1/6 (um sexto) para aumentar a pena, ao revés da majoração pela metade,
operada pelas instâncias ordinárias.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação cumulativa de causas de

aumento na dosimetria da pena do crime de roubo foi devidamente fundamentada, conforme
exigido pelo art. 68 do Código Penal.

4. Outra questão em discussão é a adequação da fração de aumento pela continuidade
delitiva, considerando a prática de dois crimes de roubo.

III. Razões de decidir
5. A aplicação cumulativa das causas de aumento está devidamente fundamentada, com

base na quantidade de agentes, uso de arma de fogo, divisão de tarefas e restrição da
liberdade das vítimas, o que justifica a gravidade concreta da conduta.

6. A fração de aumento pela continuidade delitiva foi fundamentada com base na
gravidade dos delitos, incluindo o uso de arma de fogo e a restrição de liberdade, além do
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impacto psicológico nas vítimas, justificando a pena mais severa. As circunstâncias graves
que envolveram a execução dos crimes, as consequências psicológicas causadas nas vítimas
e a restrição da liberdade, inclusive sendo uma das vítimas idosa, justifica o aumento da
pena pela metade.

Consoante jurisprudência desta Corte, havendo continuidade delitiva específica, a fração
de aumento é definida, de forma combinada, com base em elementos objetivos - quantidade
de crimes dolosos praticados contra vítimas diferentes, com violência ou grave ameaça a
pessoa - e subjetivos, consistentes na análise da culpabilidade, dos antecedentes, da conduta
social, da personalidade do agente, dos motivos e das circunstâncias do crime. Previsão do

.art. 71, parágrafo único, do Código Penal
7. O pedido de detração penal deve ser formulado ao Juízo da Execução Penal, uma vez

que o recorrente já está cumprindo a pena.
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso especial desprovido. (AREsp n. 2.601.509/SC, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)4/2/2025 10/2/2025

 
 
Não obstante, o agravo regimental se limitou a invocar os mesmos argumentos

que já tinham sido expostos no agravo em recurso especial, sem impugnar,
objetivamente, o conteúdo da decisão agravada, olvidando da necessidade de atacar,
adequadamente, a decisão agravada, o que atrai a Súmula 182/STJ.

É insuficiente a repetição de alegações deduzidas no pedido inicial ou a
simples menção ao desacerto do exame empreendido pelo julgador. Aplica-se ao a
Súmula nº 182 do STJ, diante da inobservância do disposto no artigo 1.021, § 1º, do CPC.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL
INADMITIDO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL

.DESPROVIDO
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso

especial, em razão da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada, conforme exigido pelo art. 932, inciso III, do CPC e pela Súmula 182 do STJ.

2. O agravante foi condenado por contrabando de cigarros, com apreensão de 2.500
maços, e buscava a aplicação do princípio da insignificância, alegando que a quantidade
apreendida era inferior ao patamar estabelecido pela jurisprudência do STJ.

3. O TRF3 não admitiu o recurso especial, e a Presidência do STJ não conheceu do
agravo em recurso especial, aplicando as Súmulas 7 e 182 do STJ.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido

quando não há impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial.
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5. A questão também envolve a aplicabilidade do princípio da insignificância ao crime
de contrabando de cigarros, considerando a quantidade apreendida.

III. Razões de decidir
6. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada impede o

conhecimento do agravo regimental, conforme o art. 932, inciso III, do CPC e a Súmula 182
do STJ.

7. A quantidade de 2.500 maços de cigarros apreendidos excede o limite de 1.000 maços
estabelecido pela jurisprudência do STJ para a aplicação do princípio da insignificância,
inviabilizando a absolvição com base nesse princípio.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da

. 2. O princípio dadecisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental
insignificância não se aplica ao contrabando de cigarros quando a quantidade apreendida
excede 1.000 maços."

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; Código Penal, art. 334-A; Decreto-Lei
n. 399/1968, art. 3º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1.677.886/MS,
Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 03.06.2020; STJ, REsp 1.977.652/SP, Rel. Min.
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 19.09.2023.

(AgRg no AREsp n. 2.857.704/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)6/5/2025 13/5/2025

 
. ESTUPRO DEAGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL

VULNERÁVEL. VERBETE 182 DA SÚMULA DO STJ. RECORRENTE DEIXOU DE
.IMPUGNAR OS MOTIVOS DA NÃO ADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL

1. Inexistindo impugnação específica acerca do fundamento da decisão que não admitiu
o recurso especial, deve ser aplicada, por analogia, a Súmula n. 182 deste Tribunal Superior.

2. A ausência de efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que negou provimento
ao agravo em recurso especial, ônus da parte recorrente, atrai a incidência do art. 1.021, §
1º, do CPC e da Súmula n. 182 desta Corte, obstando-se o provimento do agravo.

3. A defesa deixou de realizar o devido cotejo analítico entre o acórdão paradigma e o
acórdão impugnado, com as análises cabíveis para se identificar os pontos convergentes dos
casos e a necessidade de semelhante resposta jurídica a ambos, sequer rebateu este óbice,
levantado pelo Tribunal local, nas razões de seu agravo.

4. "A mera transcrição de ementas de julgados não comprova a divergência
jurisprudencial. Para tanto, exige-se cotejo analítico demonstrando a similitude fática entre
os acórdãos confrontados, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do
RISTJ" (AgRg no AREsp n. 2.703.055/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.823.295/PB, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de 22/4/2025
, grifou-se.)28/4/2025
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Por esses fundamentos, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a
decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0241298-1 AREsp 2.407.958 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50049478220218210109  50052820420218210109

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : B M (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : B M (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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